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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 7069 DE 02 DE OUTUBRO DE 2015

ALTERA A LEI N° 1.427, DE 13 DE FEVE-
REIRO DE 1989, PARA AFASTAR A NE-
CESSIDADE DE INTERVENÇÃO OBRIGA-
TÓRIA DA PROCURADORIA GERAL DO
ESTADO EM PROCESSOS DE ARROLA-
MENTO, SEM PREJUÍZO DA INTERVEN-
ÇÃO DESSE ÓRGÃO QUANDO PROVO-
CADO MEDIANTE CONSULTA DA SE-
CRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Rio

de Janeiro decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica revogado o inciso IV do artigo 27 da Lei n°
1.427, de 13 de fevereiro de 1989, sem prejuízo da intervenção da
Procuradoria-Geral do Estado quando provocada mediante consulta da
Secretaria de Estado de Fazenda.

Art. 2º - O Art. 3º da Lei estadual nº 1.427, de 13 de fe-
vereiro de 1989, fica acrescentado dos incisos XIII e XIV, modificando-
se o parágrafo único com a seguinte redação:

“Art. 3º - ....
(.…)

XIII - a transmissão causa mortis de imóvel de residência, lo-
calizado em comunidades carentes, devidamente regularizados peran-
te os órgãos competentes estaduais, municipais e no Registro Geral
de Imóveis, desde que os herdeiros beneficiados nele residam e não
possuam outro imóvel.

XIV - a transmissão causa mortis de imóvel de residência,
dos Programas Habitacionais do Governo Federal, Estadual e Muni-
cipal, para famílias com renda de até 3 salários-mínimos, desde que
os herdeiros beneficiados nele residam e não possuam outro imóvel.

Parágrafo Único - O requerimento de reconhecimento das
isenções previstas nos incisos X, XI, XIII e XIV deverão ser instruídos
com a manifestação conclusiva de órgão técnico a ser definido em
decreto, o qual disciplinará, ainda, o procedimento adequado à afe-
rição da localização do imóvel doado, bem como o preenchimento das
condições da isenção.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 02 de outubro de 2015

LUIZ FERNANDO DE SOUZA
Governador

Projeto de Lei nº 706/2015
Autoria: Poder Executivo, Mensagem nº 28/2015
Aprovado o Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça

Id: 1894216

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 45.392 DE 02 DE OUTUBRO DE 2015

ALTERA A REDAÇÃO DO DECRETO
44.504, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2013,
QUE DISPÕE SOBRE A EXECUÇÃO, NO
ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO, DO PROGRAMA NACIONAL DE
ACESSO AO ENSINO TÉCNICO E EM-
PREGO - PRONATEC, INSTITUÍDO PELA
LEI FEDERAL Nº 12.513, DE 26 DE OU-
TUBRO DE 2011, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso da
atribuição que lhe conferem o art. 4º, parágrafo 3º, art. 6º e art. 9º da
Lei Federal nº 12.513, de 26 de outubro de 2011, e o art. 22 e art.
97, parágrafo 2º, da Portaria n° 817, de 13 de agosto de 2015, do
Ministério da Educação, e tendo em vista o que consta no processo
E-26/005/5027/2013,

CONSIDERANDO:

- a necessidade de expandir a oferta de vagas/cursos pelo PRONA-
TEC a fim de atender ao desenvolvimento local e regional, qualifican-
do profissionais a partir do reconhecimento de demandas;

- a Portaria MEC nº 817, de 13 de agosto de 2015, art. 7º, parágrafo 2º,
a qual define que a assistência estudantil aplica-se somente aos cursos
FIC e técnicos presenciais, nas formas concomitante e integrada; e

- a Resolução MEC/FNDE nº 62, de 11 de novembro de 2011, art. 14,
inciso III, no qual se informa que a bolsa-auxílio ficará limitada a um
máximo de 20 (vinte) horas (de 60 minutos) semanais, salvo a função
de professor/instrutor.

DECRETA:

Art. 1° - O inciso VII do Art. 2º do Decreto n° 44.504, de 29 de no-
vembro de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º -----------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------
VII - fornecer ao estudante beneficiário do Bolsa-Formação as-
sistência estudantil tais como auxílio para alimentação e trans-
porte, e outros materiais didáticos necessários ao bom aprovei-
tamento do curso, para os cursos FIC - Formação Inicial e
Continuada - e aos técnicos nas formas integrada e concomi-
tante”.

Art. 2° - O caput e os parágrafos 3º e 4º do art. 3º do Decreto n°
44.504, de 29 de novembro de 2013, passam a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 3º - Será autorizado o pagamento de bolsa-auxílio, com re-
cursos da União, nos termos da legislação federal, aos profissio-
nais que participem das atividades do Bolsa-Formação, integran-
tes ou não da rede estadual de ensino.
.............................................................................................................
§ 3º - A participação no Programa a que se refere o caput deste
artigo não poderá prejudicar a carga horária regular desempenha-
da pelo profissional quando servidor público.

§ 4º - Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, a parti-
cipação dos profissionais da rede FAETEC na equipe gestora do
PRONATEC, atuando na sede administrativa da instituição - FAE-
TEC, fica limitada à carga horária máxima de 20 (vinte) horas (de
60 minutos) semanais”.

Art. 3° - Fica acrescido um parágrafo 5° ao art. 3º do Decreto n°
44.504, de 29 de novembro de 2013 com a seguinte redação:

“§ 5° - Não poderão participar do Programa a que se refere o
caput deste artigo os contratados temporariamente pela FAETEC

com base no artigo 37, inciso IX, da Constituição da República e
nas Leis estaduais n° 4.599, de 27 de setembro de 2005, e n°
6.901, de 02 de outubro de 2014”.

Art 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 02 de outubro de 2015

LUIZ FERNANDO DE SOUZA

Id: 1894026

DECRETO Nº 45.393 DE 02 DE OUTUBRO DE 2015

ALTERA O DECRETO Nº 44.230, DE 04 DE
JUNHO DE 2013, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, e considerando o que consta
do Processo nº E-09/001/90/2015,

DECRETA:

Art. 1º - O inciso III do art. 2º do Decreto nº 44.230, de 04 de junho
de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º - (...)
...................................................................................................
III - Assessoria de Inteligência Policial da Polícia Civil do Es-
tado do Rio de Janeiro (ASSINPOL/PCERJ).”

Art. 2º -Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 02 de outubro de 2015.

LUIZ FERNANDO DE SOUZA

Id: 1894335

DECRETO Nº 45.394 DE 02 DE OUTUBRO DE 2015

ALTERA A ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE -
SES, QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais.

DECRETA:

Art. 1º - Ficam alteradas as nomenclaturas dos órgãos e denomina-
ções de cargos em comissão da estrutura organizacional da Secre-
taria de Estado de Saúde - SES, abaixo especificados:

I - Gabinete do Secretário:

a) Assessoria de Planejamento em Saúde, para Assessoria Técnica
de Planejamento em Saúde;

b) Assessoria de Informação em Saúde, para Assessoria Técnica de
Informação em Saúde;

c) Assessoria de Planejamento Orçamentário, para Assessoria Técnica
de Planejamento Orçamentário;

d) Assessoria de Integração Regional, para Assessoria Técnica de In-
tegração Regional;

e) Assessoria do Pacto Interfederativo, para Assessoria Técnica do
Pacto Interfederativo;

II - Subsecretaria de Gestão de Profissionais de Saúde:

a) Assessoria de Qualidade, para Assessoria Técnica de Qualidade;

b) Coordenação de Perícias Externas, para Coordenação de Perícia
Médica Externa, da Superintendência Central de Perícias Médicas e
Saúde Ocupacional;

c) Coordenação Geral de Educação em Saúde e Gestão, para Co-
ordenação de Formação e Pós-Graduação, da Superintendência de
Educação em Saúde;

III - Superintendência de Gestão de Unidades Pré-Hospitalares, da
Subsecretaria de Unidades de Saúde:

a) Coordenação Geral das UPAS, para Coordenação das Unidades de
Pronto Atendimento 24hs;

b) Coordenação de Unidades Móveis de Imagem, para Coordenação
do RIO IMAGEM;
c) Coordenação Geral do Pré-hospitalar Móvel, para Coordenação do
Transporte Inter Hospitalar;

d) Coordenação Geral de Unidades Móveis, para Coordenação de
Unidades Móveis.

IV - Superintendência de Gestão de Unidades Hospitalares, da Sub-
secretaria de Unidades de Saúde:

a) Assessoria Técnica de Unidade de Tratamento Intensivo, para Co-
ordenação de Terapia Intensiva, assim como o cargo em comissão de
Assessor Técnico, símbolo DAS-8, atualmente ocupado por Elvis da
Silva Silveira, ID Funcional nº 2628792-7, para Coordenador, manten-
do-se a mesma simbologia e o ocupante;

b) Assessoria Técnica de Maternidade, para Coordenação Materno In-
fantil, assim como o cargo em comissão de Assessor Técnico, sím-
bolo DAS-8, atualmente ocupado por Jorge Eduardo de Souza Calas,
ID Funcional nº 3231884-7, para Coordenador, mantendo-se a mesma
simbologia e o ocupante;

c) Assessoria Técnica de Ortopedia, para Coordenação de Ortopedia,
assim como o cargo em comissão de Assessor Técnico, símbolo
DAS-8, anteriormente ocupado por Francisco Matheus Guimarães, ID
Funcional nº 4336566-3, para Coordenador, mantendo-se a mesma
simbologia;
d) Assessoria Técnica de Anestesia, para Coordenação de Clínicas
Cirúrgicas, assim como o cargo em comissão de Assessor Técnico,
símbolo DAS-8, anteriormente ocupado por Rogerio Casemiro da Sil-
va, ID Funcional nº 4336566-3, para Coordenador, mantendo-se a
mesma simbologia;

e) Assessoria Técnica de Clínica Médica, para Coordenação de Me-
dicina Interna, assim como o cargo em comissão de Assessor Téc-
nico, símbolo DAS-8, atualmente ocupado por Maria Christina Escher
Tavares, ID Funcional nº 4339164-8, para Coordenador, mantendo-se
a mesma simbologia e o ocupante;

f) Assessoria Técnica de Enfermagem, para Coordenação de Enferma-
gem, assim como o cargo em comissão de Assessor Técnico, símbolo
DAS-8, atualmente ocupado por Silvana Valeria de Oliveira Pereira, para
Coordenador, mantendo-se a mesma simbologia e o ocupante;

g) Assessoria Técnica de Trauma, para Coordenação de Trauma, as-
sim como o cargo em comissão de Assessor Técnico, símbolo DAS-8,
atualmente ocupado por Simone Jeronymo Menezes, ID Funcional nº
3044873-5, para Coordenador, mantendo-se a mesma simbologia e o
ocupante;

V - Superintendência de Qualidade das Unidades de Saúde, da Sub-
secretaria de Unidades de Saúde:

a) Assessoria Técnica do Núcleo de Qualificação, para Coordenação
de Qualificação de Material, assim como o cargo em comissão de As-


